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Portaria 550-D/2004 

 
 
Define as regras de organização, funcionamento e avaliação dos cursos científico – 
humanísticos, oferta vocacionada para o prosseguimento de estudos de nível superior. 
 
 

Artigo 3.º 
 

Gestão do currículo 
 
 
1. As escolas, no âmbito da sua autonomia e no desenvolvimento do seu projecto educativo, 
podem apresentar propostas que, cumprindo no mínimo as matrizes curriculares legalmente 
estabelecidas, as complementem. 
 
2. A proposta a apresentar à direcção regional de educação deve sempre atender à 
necessidade de incorporar, no plano de estudo respectivo, a natureza complementar da 
oferta, ficando a sua aprovação dependente da disponibilidade de recursos humanos e físicos 
e da avaliação dos fundamentos pedagógicos e sociais. 
 
3. A proposta deve ser apresentada à direcção regional de educação no âmbito do processo 
do planeamento da rede de ofertas educativas. 
 
4. A matriz e os respectivos planos de estudo, na componente de formação específica, 
incluem, além de uma disciplina trienal, disciplinas bienais e anuais, cuja escolha e 
combinação, em função do percurso formativo pretendido e das concretas possibilidades de 
oferta de escola, obedecem às regras seguintes: 
 
a) O aluno pode optar por iniciar uma disciplina bienal estruturante no 10º ano, escolhendo a 
segunda disciplina bienal, a iniciar no 11º ano, de entre as disciplinas bienais definidas para 
este ano; 
 
b) O aluno pode optar por iniciar as duas disciplinas bienais estruturantes no 10º ano; 
 
c) O aluno que opte pela frequência de duas disciplinas bienais estruturantes no 10º ano, 
pode prescindir de dar continuidade a uma delas no 11º ano, iniciando neste outra disciplina 
bienal, escolhida de entre as disciplinas bienais definidas para o 11º ano; 
 
d) O aluno pode optar por reiniciar no 11.º ano a disciplina bienal estruturante iniciada no 10.º 
ano em que tenha obtido classificação inferior a 10 valores; 
 
e) A escolha da disciplina anual, a iniciar no 12.º ano, é condicionada pela respectiva 
precedência, de acordo com o Anexo n.º IV. 
 
5. O percurso formativo do aluno pode ainda ser diversificado e complementado, mediante a 
inscrição noutras disciplinas, de acordo com a oferta da escola, sem prejuízo do disposto nas 
alíneas seguintes: 
 
a) O registo da frequência e do aproveitamento destas disciplinas consta do processo do 
aluno, expressamente como disciplina de complemento do currículo, contando a respectiva 
classificação para o cálculo da média final de curso, por opção do aluno, desde que integrem 
o plano de estudo do respectivo curso; 
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b) A classificação obtida nestas disciplinas não é considerada para efeitos de transição de ano 
e de conclusão de curso. 
 
6. Após a conclusão de qualquer curso, o aluno pode frequentar outro curso, ou outras 
disciplinas do mesmo ou de outros cursos, de acordo com a oferta de escola. 
 
7. A classificação obtida nas disciplinas referidas no número anterior pode contar, por opção 
do aluno, para efeitos de cálculo da média final de curso, desde que a frequência seja iniciada 
no ano seguinte ao da conclusão do curso e as disciplinas integrem o plano de estudo do 
curso concluído. 
 
 

Artigo 23.º 
 

Aprovação, transição e progressão 
 
 
1. A aprovação do aluno em cada disciplina e na Área de Projecto depende da obtenção de 
uma classificação final igual ou superior a 10 valores. 
 
2. Para efeitos do disposto no número anterior, a classificação de frequência no ano terminal 
das disciplinas plurianuais não pode ser inferior a 8 valores. 
 
3. A transição do aluno para o ano de escolaridade seguinte verifica-se sempre que a 
classificação anual de frequência ou final de disciplina, consoante os casos, não seja inferior a 
10 valores a mais que duas disciplinas, sem prejuízo dos números seguintes. 
 
4. Para os efeitos previstos no número anterior, são consideradas as disciplinas constantes do 
plano de estudo a que o aluno tenha obtido classificação inferior a 10 valores, sido excluído 
por faltas ou anulado a matrícula, sem prejuízo do disposto no n.º 12. 
 
5. Na transição do 11º para o 12º ano, para os efeitos previstos no número 3, são 
consideradas igualmente as disciplinas em que o aluno não progrediu, ou não obteve 
aprovação, na transição do 10.º para o 11.º ano. 
 
6. Os alunos que transitam para o ano seguinte com classificações inferiores a 10 valores em 
uma ou duas disciplinas, nos termos do número 3, progridem nesta(s) disciplina(s) desde que 
a(s) classificação(classificações) obtida(s) não seja(m) inferior(es) a 8 valores, sem prejuízo 
do disposto no número seguinte. 
 
7. Os alunos não progridem em disciplinas em que tenham obtido classificação inferior a 10 
valores em dois anos curriculares consecutivos. 
 
8. Os alunos que não transitam para o ano de escolaridade seguinte, nos termos do número 
3, não progridem nas disciplinas em que obtiverem classificações inferiores a 10 valores. 
 
9. Para os efeitos previstos no número 3, não é considerada a disciplina de Educação Moral e 
Religiosa, desde que frequentada com assiduidade. 
 
10. Os alunos excluídos por faltas na disciplina de Educação Moral e Religiosa realizam, no 
final do 10º, 11º ou 12º ano de escolaridade, consoante o ano em que se verificou a exclusão, 
uma prova especial de avaliação, elaborada a nível de escola, de acordo com a natureza da 
disciplina. 
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11. A aprovação na disciplina, na situação referida no número anterior, verifica-se quando o 
aluno obtém naquela prova uma classificação igual ou superior a 10 valores. 
 
12. Os alunos que transitaram do 10º para o 11º ano e que tenham iniciado, no 10º ano, as 
duas disciplinas bienais da formação específica, podem reiniciar, no 11º ano, uma daquelas 
disciplinas, desde que nela tenha obtido uma classificação inferior a 10 valores e a escola 
constitua turma de iniciação nessa disciplina. 
 
13. Para os alunos que tenham iniciado, no 10º ano, as duas disciplinas bienais da formação 
específica, a classificação obtida nas duas disciplinas é considerada para efeitos de transição 
do 10º para o 11º ano, excepto se o aluno anular a matrícula numa delas até ao quinto dia do 
terceiro período lectivo, situação em que se considera, para todos os efeitos, que a disciplina 
em causa não integra, no 10º ano, o plano de estudo do aluno. 
 
 
 

Artigo 30.º 
 

Condições especiais e restrições de matrícula 
 
 
1. Ao aluno que transita de ano com classificação igual a 9 ou 8 valores em uma ou duas 
disciplinas, é permitida a matrícula em todas as disciplinas ou área não disciplinar do ano de 
escolaridade seguinte, incluindo aquela ou aquelas em que obteve essas classificações. 
 
2. Não é autorizada a matrícula em disciplinas em que o aluno tenha obtido classificação 
inferior a 10 valores em dois anos curriculares consecutivos. 
 
3. Não é autorizada a anulação de matrícula na Área de Projecto e na disciplina de Educação 
Moral e Religiosa, a menos que o aluno anule também a matrícula a todas as outras 
disciplinas. 
 
4. Aos alunos retidos, além da renovação da matrícula nas disciplinas e área não disciplinar 
em que não progrediram ou não obtiveram aprovação, é ainda facultado matricularem-se, 
nesse ano, em disciplinas e área não disciplinar do mesmo ano de escolaridade em que 
tenham progredido ou sido aprovados, para efeitos de melhoria de classificação, a qual só 
será considerada quando for superior à já obtida. 
 
5. Aos alunos que transitem de ano não progredindo ou não obtendo aprovação em uma ou 
duas disciplinas, é autorizada a matrícula no ano curricular em que se verifica a não 
progressão ou aprovação, de acordo com as possibilidades da escola. 
 
6. O aluno não pode matricular-se mais de três vezes para frequência do mesmo ano de 
escolaridade do curso em que está inserido, podendo, todavia, fazê-lo noutro curso de nível 
secundário de educação. 
 
 


